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Direito Administrativo

Redação de Peça Profissional

O diretor-presidente da autarquia XYZ, órgão responsável pela prestação do serviço público de licenciamento e cadastramento de veículos, editou a portaria interna de n° 278/01, através da qual foram majoradas todas as tarifas já existentes e cobradas dos usuários deste serviço, bem como foram criadas várias outras tarifas não previstas na lei de política tarifária, dentre as quais uma para obtenção de certidões para esclarecimento de situações de interesse pessoal.

Você foi contratado para defender os interesses dos membros da Organização dos Proprietários de Veículos Automotores – OPVA, associação civil sem fins lucrativos constituída nos termos da lei há mais de quinze anos.

Levando em consideração os princípios constitucionais que regem o Direito Administrativo no Brasil e ainda o disposto no art. 175 da Carta Magna, elabore a peça processual cabível, para sustar os efeitos da Portaria n° 278/01 em relação aos membros da OPVA, analisando ainda a questão da legitimidade ativa ad causam.
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 Questões Práticas

1. Discorra sobre a desconcentração e a descentralização administrativa, observando as principais diferenças existentes entre estes dois institutos jurídicos na técnica do Direito Público Brasileiro. Cite ainda exemplos típicos de órgãos desconcentrados e de entes descentralizados.

2. No tocante à invalidação dos atos administrativos em geral, é correto dizer que a amplitude de atuação do Poder Judiciário nesta área é muito superior ao limite do controle exercido pela Administração sobre seus próprios atos? Justifique.

3. À luz do art. 37, § 6o, da Constituição Federal, comente a responsabilidade civil do Estado e de seus servidores por danos causados a terceiros, analisando ainda a existência ou não de responsabilidade estatal subsidiária nos casos de insolvência das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público.

4. Para transferir o exercício de um serviço público, o Município X realiza concorrência pública, fixando o dia 06/04/01, às 17:00 horas, no paço municipal, para habilitação dos interessados e apresentação de propostas comerciais, conforme previsto no Edital de Licitação. Ocorre que a empresa Y só conseguiu chegar ao local às 17:02, pois seu representante ficou retido no trânsito em virtude de um semáforo em curto-circuito, vindo a ser desclassificada do certame. Sabendo-se, porém, que quando o representante desta empresa adentrou no paço municipal ainda não havia iniciado a abertura dos envelopes com a proposta e com os documentos de habilitação, pergunta-se: foi justa a desclassificação da empresa Y ante os princípios constitucionais da razoabilidade e da proporcionalidade? Fundamente.
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